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LEI Nº. 1.338, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2019.

SÚMULA: “ALTERA OS ARTIGOS E PARÁGRAFOS QUE MENCIONA DAS LEIS Nº. 1.290 Á 1.318, TODAS DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO GROSSO, SENHOR VALCIR DONATO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1290, de 14 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 2º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1291, de 14 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 3º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1292, de 14 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 4º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1293, de 14 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 5º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1294, de 14 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 6º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.295, de 14 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei 17Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 7º Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1296, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 8º Ficam alterados os §§ 1º e 2º ambos do art. 1º da Lei nº. 1297, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 2º Fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem junto ao Cartório de Registros de Imóveis (CRI) competente, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 01, Quadra 002 Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário.

Art. 9º Ficam alterados os §§ 1º e 2º ambos do art. 1º da Lei nº. 1.298, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 2º Fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem junto, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 12, Quadra 010 B, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pela Donatária.

Art. 10. Ficam alterados os §§ 1º e 2º ambos do art. 1º da Lei nº. 1.299, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 2º Fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem junto ao Cartório de Registros de Imóveis (CRI) competente, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 011, Quadra 026, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pela Donatária.

Art. 11. Fica alterado o “caput” e o § 1º, ambos do art. 1º da Lei nº. 1.300, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 004, Quadra 005, Setor B, localizado na R. Airton Senna, nº. 678, bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, à Sra. SIMONI RODRIGUES BARRIM, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 1910713-7 SSP/MT e inscrita no CPF nº. 011.486.341-50, residente e domiciliada no referido imóvel

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 004, Quadra 005A, Setor B, localizado na R. Airton Senna, nº. 678, bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, à Sra. SIMONI RODRIGUES BARRIM, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 1910713-7 SSP/MT e inscrita no CPF nº. 011.486.341-50, residente e domiciliada no referido imóvel.

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 12. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.301, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

Art. 13. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.302, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 14. Ficam alterados os §§ 1º e 2º, ambos do art. 1º da Lei nº. 1.303, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

§ 2º Fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem junto ao Cartório de Registros de Imóveis (CRI) competente, devendo as despesas serem custeadas pela Donatária. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 009, Quadra 012, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pela Donatária.

Art. 15. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.304, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 16. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.305, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 17. Ficam alterados os §§ 1º e 2º, ambos do art. 1º da Lei nº. 1.307, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

§ 2º Após a devida regularização do imóvel doado junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis por parte do Município de Itaúba, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 009, Quadra 010, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário.

Art. 18. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.308, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 19. Fica alterado o “caput” e o § 1º, ambos do art. 1º da Lei nº. 1.309, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 018, Quadra 13A, Setor B, localizado na R. Zaira Caso Zeferino, nº. 1708, Bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, à Sra. PATRICIA SOARES DILLEMBURG, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 14682788 SSP/MT e inscrita no CPF nº. 006.200.211-28, residente e domiciliada no referido imóvel.

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 018, Quadra 003, Setor B, localizado na R. Zaira Caso Zeferino, nº. 1708, Bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, à Sra. PATRICIA SOARES DILLEMBURG, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 14682788 SSP/MT e inscrita no CPF nº. 006.200.211-28, residente e domiciliada no referido imóvel.

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 20. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.310, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 21. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.311, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 22. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.312, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 23. Fica alterado o § 1º do art. 1º da Lei nº. 1.313, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 24. Fica alterado o “caput” e o § 1º, ambos do art. 1º Lei nº. 1.314, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 001, Quadra 017, Setor B, localizado na R. Teles Pires, nº. 1555, Bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, ao Sr. EDSON ALVES TEIXEIRA, brasileiro, casado, autônomo, portador da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 2114424-9 SSP/MT e inscrito no CPF nº. 113.734.822-49, residente e domiciliado no referido imóvel.

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 003, Quadra 017, Setor B, localizado na R. Teles Pires, nº. 1555, Bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, ao Sr. EDSON ALVES TEIXEIRA, brasileiro, casado, autônomo, portador da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 2114424-9 SSP/MT e inscrito no CPF nº. 113.734.822-49, residente e domiciliado no referido imóvel.

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

Art. 25. Ficam alterados os §§ 1º e § 2º ambos do art. 1º da Lei nº. 1.315, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

§ 2º Após a devida regularização do imóvel doado junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis por parte do Município de Itaúba, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pela Donatária. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 006, Quadra 019, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário.

Art. 26. Ficam alterados os §§ 1º e § 2º ambos do art. 1º da Lei nº. 1.316, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

§ 2º Após a devida regularização do imóvel doado junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis por parte do Município de Itaúba, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pela Donatária. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 012, Quadra 010, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário.

Art. 27. Ficam alterados os §§ 1º e § 2º ambos do art. 1º da Lei nº. 1.317, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

§ 2º Após a devida regularização do imóvel doado junto ao competente Cartório de Registro de Imóveis por parte do Município de Itaúba, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 014, Quadra 020, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário.

Art. 28. Fica alterado o “caput” do art. 1º e os §§ 1º e § 2º ambos da Lei nº. 1.318, de 16 de agosto de 2019, passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 010, Quadra 010 A, Setor B, localizado na R. Marcio Perin, esquina com R. do Agricultor, nº. 10, bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, ao Sr. OTAVIO LUIZ FIEL, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 1095352-3 SJ/MS e inscrito no CPF nº. 946.784.481-87, residente e domiciliado Av. Tancredo Neves, nº. 220, Bairro Jardim Vânia (Balanção), na cidade de Colider-MT. 

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover doação do imóvel público denominado, Lote 010, Quadra 018A, Setor B, localizado na R. Marcio Perin, esquina com R. do Agricultor, nº. 10, bairro Cidade Alta, em Itaúba-MT, ao Sr. OTAVIO LUIZ FIEL, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade C.I./R.G. nº. 1095352-3 SJ/MS e inscrito no CPF nº. 946.784.481-87, residente e domiciliado Av. Tancredo Neves, nº. 220, Bairro Jardim Vânia (Balanção), na cidade de Colider-MT. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.456/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009. 

§ 1º A presente doação objetiva a legitimação da posse à Donatária, conforme autoriza a Lei Orgânica Municipal em seu art. 139, inciso XIV, o art. 17, inciso I, alínea “f”, da Lei Federal nº. 8.666/93, a Lei Federal nº. 13.465/2015, em seus artigos 9º e seguintes, nos moldes da Resolução de Consulta do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso nº. 05/2009.

§ 2º Fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem junto ao Cartório de Registros de Imóveis (CRI) competente, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário. 

§ 2º Após o devido desmembramento/parcelamento do lote de origem denominado, Lote 014, Quadra 018, Setor “B”, junto ao competente Cartório de Registros de Imóvel, objeto da presente doação, fica autorizada a lavratura do pretendido Termo de Doação, para fins de escrituração do bem, devendo as despesas serem custeadas pelo Donatário.

Art. 29. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei Municipal nº. 1.306, de 16 de agosto de 2019 e demais disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba-MT, em 27 de novembro de 2019.

VALCIR DONATO
Prefeito Municipal
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
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